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Categoria envolvida na regulamentação 
do exercício profissional 

Desde 2006, quando foi cria-

do, o Centro de Referência 

Técnica em Psicologia e 

Políticas Públicas (Crepop) mostrou-

-se um importante instrumento para 

aproximar os conselhos Federal e 

regionais do cotidiano das psicólogas 

e psicólogos, oferecendo referências 

técnicas para atuação nas diversas 

políticas públicas. 

Com 22 pesquisas realizadas, o 

Crepop é uma ferramenta importan-

te para auxiliar a orientação e regu-

lamentação do exercício profissional 

em âmbitos diversificados, como a 

política de esportes, assistência so-

cial, saúde, educação, entre outras.

Com uma metodologia participa-

tiva e descentralizada, a iniciativa 

promove momentos de participação 

direta dos profissionais envolvidos 

com a área pesquisada, inicialmente, 

na coleta de dados e, depois, na va-

lidação da sistematização da pesqui-

sa, em uma fase de consulta pública, 

aberta a toda a categoria.

“Esse reconhecimento que envol-

ve a produção é bastante dinâmico 

e propicia a aproximação do pro-

fissional de determinada política ao 

Sistema Conselhos, além de auxiliar 

na construção das orientações que 

regulam o exercício profissional”, en-

fatizou Monalisa Barros, tesoureira e 

conselheira federal.

Para Monalisa, as iniciativas do 

Crepop retratam, de fato, a capaci-

dade que o Sistema Conselhos tem 

de produzir referências técnicas que 

abordem não só o exercício, mas 

também orientem os novos profis-

sionais que queiram entrar em deter-

minada área ou política pública.

Já a conselheira federal Márcia 

Mansur acredita que os documentos 

publicados promovem, além da infor-

mação, reflexão, apropriação de co-

nhecimentos e trocas entre os pro-
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fissionais que atuam nas políticas públicas, contribuindo 

para o desempenho não só das(os) psicólogas(os), mas 

também de outras categorias que trabalham em conjunto 

com a Psicologia. 

“O Crepop também tem sido uma ferramenta importan-

te para a formação de estudantes, servindo ainda como 

fonte de dados para pesquisas secundárias em diversos 

níveis”, destacou Mansur. 

Para Márcia, as publicações que mais se destacaram 

foram Como os psicólogos e psicólogas podem contri-

buir para avançar o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS)” e “Como a Psicologia pode contribuir nos avan-

ços do Sistema Único de Saúde (SUS), ambas voltadas 

para gestores da política de Saúde e Assistência Social. 

“O documento foi apresentado aos gestores, proporcio-

nando uma aproximação importante do CFP em relação 

a esses setores, impactando também na incorporação e 

valorização das(os) psicólogas(os) na gestão e execução 

dessas políticas”, afirmou Márcia Mansur. 

> Continuidade: A política de produção dos dados pelo 

Crepop, reformulada nos últimos anos, ainda não está to-

talmente concluída. “Isso vai demandar esforços da pró-

xima gestão em fazê-la completamente implantada”, esti-

mou Monalisa. “Os dados das pesquisas para elaboração 

das publicações do Crepop que temos hoje são bastante 

importantes e não devem ficar circunscritos no espaço 

apenas do Sistema Conselhos”, lembrou.

Até dezembro de 2013, as atividades do Crepop serão 

realizadas em quatro comissões criadas pelo CFP com 

objetivo de subsidiar as publicações: Comissão Hospitalar 

para Elaboração de Referências Técnicas para Atuação 

de Psicólogas(os) em Serviços Hospitalares do SUS; 

Comissão do Centro de Referência de Assistência Social 

(Cras); Comissão de Diversidade; e Comissão de Esporte. 

Além disso, as ações, até o final de 2013, incluem con-

sultas públicas sobre Álcool e Outras Drogas; Educação 

Inclusiva; e Mobilidade, Transporte e Trânsito.

PUbliCAçõEs

Próximas publicações (previstas) 2013

•	 Referências Técnicas para atuação de 

psicólogas(os) em políticas públicas sobre 

álcool e outras drogas;

 

documentos publicados 

•	 Referências Técnicas para Atuação de 

Psicólogas(os) no Centro de Atenção 

Psicossocial (Caps);

•	 Referências Técnicas para Atuação de 

Psicólogas(os) em Programas de Atenção à 

Mulher em Situação de Violência;

•	 Referências técnicas para Atuação de 

Psicólogas(os) na Educação Básica; 

•	 Referências Técnicas sobre a Prática de 

Psicólogas(os) no Centro de Referência 

Especializado da Assistência Social (Creas);

•	 Referências Técnicas para Atuação das(os) 

Psicólogas(os) em Questões Relativas a Terra; 

•	 Relançamento do Documento de Orientações 

para Gestores do Sistema Único de Saúde;

•	 Metodologia do Centro de Referência Técnica 

em Psicologia e Políticas Públicas.

Consultas públicas abertas! Participe!

•	 Mobilidade, Transporte e Trânsito 

•	 Relações Raciais (de 9 de dezembro a 
9 de fevereiro)
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A evolução na participação social

APsicologia passou por di-
versas transformações ao 
longo de seus 51 anos de 

regulamentação. Entre elas, está 
o aumento da presença nos es-
paços de criação e avaliação de 
políticas públicas voltadas para a 
melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos e cidadãs. Para a profis-
são, o engajamento nesses temas 
significa aumento das vagas de 
trabalho nas políticas públicas que 
vão sendo criadas, bem como a 
atuação efetiva em questões como 
tolerância, respeito à diversidade 
e inclusão social.  

“A presença da Psicologia nos 
múltiplos espaços de participação da 
sociedade brasileira contribui para a 
construção e para a consolidação de 
políticas públicas capazes de contem-
plar nossa imensa diversidade, a par-
tir de princípios que levem em conta 
os interesses públicos, a equidade 
social e a justa distribuição de renda”, 
ressalta a conselheira do Conselho 

Inserção da Psicologia 
em espaços de 
construção de 
políticas públicas teve 
aumento expressivo 
na última década

Federal de Psicologia (CFP), Márcia 
Mansur. É com essa perspectiva que 
vem sendo construída a inserção da 
Psicologia nos espaços de formula-
ção de políticas públicas – conselhos 
de direitos, fóruns e grupos de tra-
balho, câmaras e comitês temáticos, 
conferências nacionais, entre outros. 
Em 2002, o CFP estava presente em 
13 desses espaços, sendo que hoje já 
faz parte de 70.

A maior parte das mudanças 
ocorreu paralelamente ao cres-
cimento da democracia partici-
pativa no Brasil, como destaca a 
atual vice-presidente do Conse-
lho Regional de São Paulo e ex-
-conselheira do CFP, Ermínia Ci-
liberti: “É interessante ver como 
a profissão caminhou junto com 
a democratização do país, desde 

a promulgação da Constituição de 
1988”, destacou. 

Ciliberti apontou, com isso, a im-
portância das(os) psicólogas(os) 
atuarem como protagonistas na im-
plementação das políticas públicas 
e, dessa forma, incentivarem as(os) 
usuários dos serviços públicos a 
participarem também desses espa-
ços. “Com essa participação pode 
ser trabalhado o empoderamento e 
a construção, na prática, de noções 
de direito, cidadania, autonomia e 
ampliação de horizontes entre estes 
cidadãos”, afirmou.  

Para o representante do CFP no 
Comitê Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura, Paulo Endo, o 
aumento de assentos da Psicologia 
em instâncias participativas deve 
ser visto como uma conquista da 

O CFP participou do III CONAPIR em novembro
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categoria e fundamental na conso-
lidação dos direitos civis e humanos 
no Brasil. 

Endo destacou, assim como Er-
mínia, a necessidade de garantir a 
participação da sociedade civil de 
forma preponderante e articulada 
nas instâncias democráticas. “A 
composição dos comitês e con-
selhos deve ser rigorosamente 
fiscalizada pelos seus membros, 
para que a sociedade tenha voz e 
participação determinante e ativa 
dentro deles”, defendeu. De acor-
do com a Secretaria Nacional de 
Articulação Social, são reconhe-
cidos como conselhos nacionais 
de direitos apenas aqueles que 
contam com a participação da so-
ciedade. Atualmente, existem 35 
deles no Brasil, dos quais oito con-
tam com a representação do CFP 
(veja tabela). 

> Conferências: Assim como os 
conselhos, as conferências são es-
paços importantes para a formula-
ção de políticas públicas. “A ideia é 
que sejam espaços deliberativos e 
que aquilo que se define seja colo-
cado em prática e levado em conta, 
com prioridade, nas ações gover-
namentais”, frisou a conselheira do 
CFP, Márcia Mansur. Segundo ela, 
um dos maiores desafios é estimu-
lar o envolvimento da população 
nos debates. 

Mansur ressaltou ainda que a 
efetividade dos mecanismos de 
participação, como é o caso das 
conferências, só existe quando as 
deliberações resultantes dos encon-
tros são efetivadas. “Antes de fazer 
uma nova conferência, o governo 
deve estudar as deliberações e co-

locar em ação o que foi discutido 
pelos diversos setores. É um instru-
mento que não pode ser banaliza-
do”, avalia. 

De acordo com publicação do 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), intitulada  “A que 
vieram as conferências”, de 2012, 
importantes deliberações se torna-
ram políticas de governo, mas mui-
tas não foram efetivadas. “O desa-
fio analítico, portanto, é entender 
a influência que as conferências 
têm sobre o governo”, concluem 
os analistas do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea), que 
também comentam pesquisa feita 
com participantes de conferências. 
Apenas 5,6% dos respondentes 
acreditam que as deliberações são 
sempre aplicadas pelo governo. 
“Assim, o que se pode afirmar é 
que existe, na percepção dos parti-
cipantes de conferências, a impres-
são de que o encaminhamento das 
propostas aprovadas não constitui 
um processo quase automático, 
como foi o caso em outras experi-
ências participativas, como o orça-
mento participativo”.

Segundo dados do Ipea, de 
2003 a 2012, foram realizadas 87 
conferências, que reuniram mais 
de sete milhões de pessoas. Des-
de 2008, o CFP participou de 18 
conferências, levando contribui-
ções da Psicologia para a constru-
ção de políticas públicas para as 
mais diversas áreas. 

Neste ano, o CFP está presen-
te na V Conferência Nacional de 
Saúde Indígena, na IX Conferência 
Nacional de Assistência Social, na 
III Conferência Nacional de Promo-
ção e Igualdade Racial, na V Con-

ferência Nacional das Cidades e na 
II Conferência Nacional de Segu-
rança Pública. 

> Política nacional de Participa-
ção social: Está sendo debatida, 
por iniciativa do governo federal, 
a implementação de uma Política 
Nacional de Participação Social, 
com objetivo de fortalecer a estru-
tura para a democracia participati-
va no país e que será instituída por 
meio de um decreto da Presidên-
cia da República. 

Segundo o Coordenador de 
Mecanismos Formais de Partici-
pação Social, da Secretaria Geral 
da Presidência da República, Mar-
celo Mendonça, a intenção é ins-
titucionalizar a participação social 
como direito do cidadão, que está 
expresso na Constituição Federal. 
“Pretendemos transformar a par-
ticipação social em política de es-
tado”, afirmou, durante o ciclo de 
debates proteção e defesa civil, 
realizado nos dias 23 e 24 de se-
tembro, em Brasília. 

Presença do CFP

- Conselhos: 8
- Comissões: 15
- Comitês: 5
- Câmaras: 10
- Grupos de Trabalho: 9
- Subgrupo de Trabalho: 1
- Fóruns: 11
- Frentes: 3
- Rede: 1
- Representações externas (dife-

rentes de câmaras, conselhos, comi-
tês...): 7
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Psicologia da América Latina reúne-se 
no V Congresso da Ulapsi 

Com o objetivo de propiciar 
espaços de reflexão entre 
diferentes atores sobre as 

práticas e saberes da Psicologia na 
América Latina será realizado, de 14 
a 17 de maio de 2014, em Antígua, 
na Guatemala, o V Congresso Latino-
-Americano de Psicologia da União 
Latino-Americana de Entidades da 
Psicologia (Ulapsi). Mesas de deba-
tes, palestras, oficinas, apresentações 
de livros e trabalhos, encontros ins-
titucionais e atividades culturais são 
algumas das atividades que irão com-
por o evento.

“A expectativa é que este Con-
gresso seja mais um passo na con-
solidação de nossa Ulapsi, a partir da 
potencialização da Psicologia latino-
-americana e do desenvolvimento de 
ações que visem responder às de-
mandas de nossos povos”, acredita 
a representante do Brasil na Ulapsi e 
conselheira do Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo (CRP-06), 
psicóloga Adriana Eiko.

Evento promoverá 
intercâmbio de práticas 
e saberes da Psicologia 
Latino-Americana

inscrições abertas até 15 de dezembro
Serviço: Inscrições e informações: http://ulapsi.org/vulapsi/
Preços: O valor para profissionais é de U$ 70,00 e para estudantes é de U$ 20,00. Para as(os) 
brasileiras(os), o pagamento será via depósito ou boleto bancário.
Mais informações: vulapsi@ulapsi.org / dudascongreso@ulapsi.org ou pelos telefones + 55 11 3088-
3270 / +502 4015-9552.

A conselheira aguarda, nesta edi-
ção, uma maior participação dos 
diferentes países que compõem a 
Ulapsi.  “Com isso, poderemos alçar 
novos voos e projetos na América 
Latina”, pensa Eiko.

O integrante do Comitê Gestor do 
Congresso, o psicólogo guatemalte-
co Juan Cristobal Aldana, também 
espera que o V Congresso contri-
bua para a inserção de todos os 
países da Organização dos Estados 
Centro-Americanos (composta por 
Guatemala, Costa Rica, Honduras, 
El Salvador e Nicarágua) na Ulapsi. 
“Espero ver, ainda, discussões sobre 
a presença das(os) psicólogas(os) 
da América Latina – nas instituições 
públicas e privadas – sobre temas 
relevantes, como violência e saúde 
pública, defesa de nossas práticas 
e conhecimentos, além do fortale-
cimento de nossas organizações 
em seu compromisso com os povos 
latino-americanos”, afirmou.

Ainda entre os projetos em curso 
para melhorar a integração da Psico-
logia latino-americana, está, segun-
do Adriana Eiko, a possibilidade de 
potencializar os intercâmbios a partir 
da construção de uma mostra itine-
rante, um desdobramento da Praça 
da América Latina, que foi realizada 

na 2ª Mostra Nacional de Práticas 
em Psicologia e que continha exposi-
ções de trabalhos de psicólogas(os) 
dos países que integram a Ulapsi.

>Temas: Sete eixos temáticos se-
rão discutidos nas mesas do V Con-
gresso, abordando, por exemplo, as 
práticas, direitos e formação das(os) 
psicólogas(os) na América Latina. 
São eles: “A construção do conhe-
cimento na Psicologia da América 
Latina”; “Povos da América Latina 
e práticas da Psicologia”; “Direitos 
Sociais e Humanos nos países da 
América Latina”; “O Psíquico, uma 
explicação multi e transdisciplinar e 
seus espaços de intervenção”; “As 
práticas institucionais da Psicolo-
gia na América Latina”; “Formação 
e especialização do psicólogo na 
América Latina”; e “Organização dos 
psicólogos e sua incidência na socie-
dade da América Latina”.
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Gestão 2013-2015 apresenta 
objetivos para os próximos dois anos

A Associação Brasileira de En-
sino de Psicologia (Abep) 
comemorou 14 anos de exis-

tência, durante o seu IX Encontro Na-
cional “Desafios Contemporâneos para 
a Formação em Psicologia”, em Curi-
tiba, de 05 a 07 de setembro de 2013.

A expressividade do IX Encontro, 
com a participação ativa de estu-
dantes, professores, coordenadores 
de curso, pesquisadores e profis-
sionais, reafirma e consolida a Abep 

Diretoria tomou posse em setembro, durante IX Encontro nacional

como espaço institucional na inter-
locução entre Instituições de Ensino 
Superior, poder Público e sociedade, 
rumo à contínua qualificação do en-
sino e da formação em Psicologia.

No evento foi realizado processo 
eleitoral para a nova gestão da Abep, 
período de 2013 a 2015. A diretoria 
eleita foi empossada na Assembleia 
Geral, durante o Encontro, e a presi-
dência será exercida pela professora 
Ângela Soligo.

A nova gestão reafirma a continui-
dade das ações e compromissos da 
entidade, que objetivam o avanço e a 
permanente qualificação do ensino e 
da formação em Psicologia no Brasil 
e na América Latina. O trabalho ba-
seia-se nos princípios da promoção 
de justiça, da garantia de direitos hu-
manos, do bem-estar social, do res-
peito à diversidade e às diferenças 
e na construção de uma sociedade 
mais justa e humana para todos.
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• Continuar ampliando a representatividade da Abep, 
como interlocutora e articuladora do debate da for-
mação e ensino;

• Dar sequência, de forma ética, no acompanha-
mento dos processos de implantação das novas 
diretrizes curriculares para os cursos de gradua-
ção em Psicologia;

• Aprofundar a discussão sobre formas de operacio-
nalizar a implantação das novas diretrizes, tanto no 
que se refere à organização dos currículos como às 
condições dos estágios obrigatórios;

• Apreciar e compartilhar, com coordenadores, pro-
fessores e alunos de Psicologia, as distintas modula-
ções e experiências curriculares, na direção da con-
solidação de projetos que reforcem a valorização da 
profissão, apontando as múltiplas possibilidades de 
inserção do psicólogo na vida social e no mundo do 
trabalho, de modo a favorecer processos de avalia-
ção da formação em Psicologia no cenário nacional;

• Promover reflexões sobre o ensino de Psicologia em 
outros cursos de bacharelado e licenciatura do país, 
visando ao compartilhamento de conhecimentos e 

experiências, à construção coletiva de referências, 
que reforcem a importância do olhar psi nos diversos 
campos do saber, a partir de uma Psicologia que se 
reconstrói e desenvolve continuamente;

• Provocar discussões sobre as políticas atuais de for-
mação à distância, na busca de princípios consensu-
ais e limites para o ensino de graduação, bem como 
de parâmetros para outras experiências de formação;

• Acompanhar os processos de avaliação dos cursos 
de Psicologia pelas instâncias oficiais, contribuindo 
para o aperfeiçoamento da política de avaliação por 
meio do SINAES;

• Dar continuidade às discussões sobre a interlocução 
entre a formação e a atuação do psicólogo em políti-
cas públicas com vistas a fortalecer sua presença na 
formação em Psicologia;

• Incentivar o desenvolvimento da formação para o 
trabalho transdisciplinar e intersetorial;

• Tomar a pesquisa como atividade essencial da for-
mação em Psicologia;

• Manter atenção e interferir para que as condições de 
trabalho docente garantam formação de qualidade.

Em consonância com os princípios citados, a nova diretoria apresenta 
os objetivos da AbEP, para os próximos dois anos:
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ementas dos processos 2013

Processos éticos
1. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 396/13– oriGEm: CrP-06
sUsPEnsÃo do EXErCÍCio ProFissionAl Por 30 
(TrinTA) diAs 
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 06ª re-
gião que decidiu aplicar a pena de Suspensão do exer-
cício profissional por 30 (trinta) dias. Decisão Mantida.
DECISÃO CRP: Suspensão do Exercício Profissional por 
30 (trinta) dias;
DECISÃO CFP: Suspensão do Exercício Profissional por 
30 (trinta) dias;
DATA DO JULGAMENTO: 20/09/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: ALUÍZIO LOPES DE BRITO
RELATOR: CELSO FRANCISCO TONDIN

2. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 2001/12– oriGEm: CrP-08
CAssAçÃo do EXErCÍCio ProFissionAl
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 08ª re-
gião que decidiu aplicar a pena de Cassação do Exercí-
cio Profissional. Decisão Mantida.
DECISÃO CRP: Cassação do Exercício Profissional;
DECISÃO CFP: Cassação do Exercício Profissional;
DATA DO JULGAMENTO: 20/09/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: CLARA GOLDMAN
RELATORA: HELOIZA HELENA MENDONÇA ALMEIDA 
MASSANARO

3. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 2266/12– oriGEm: CrP-12
AdvErTênCiA
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra de-
cisão do Conselho Regional de Psicologia da 12ª região que 
decidiu aplicar a pena de advertência. Decisão mantida.
DECISÃO CRP: Advertência;
DECISÃO CFP: Advertência;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: ADRIANA EIKO MATSUMOTO

4. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 2432/12– oriGEm: CrP-06
CEnsUrA PúbliCA

EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional da 06ª região que decidiu 
aplicar a pena de Censura pública. Decisão mantida.
DECISÃO CRP: Censura Pública;
DECISÃO CFP: Censura Pública;
DATA DO JULGAMENTO: 26/04/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: CLARA GOLDMAN RIBEMBOIM
RELATORA: CYNTHIA REJANE CORRÊA ARAÚJO CIARALLO

5. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 2670/12– oriGEm: CrP-06
insTAUrAçÃo do ProCEsso ÉTiCo
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 06ª região 
que decidiu arquivar o processo ético. Decisão Reformada.
DECISÃO CRP: Arquivamento;
DECISÃO CFP: Instauração do Processo Ético;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: HELOIZA HELENA MENDONÇA ALMEIDA 
MASSANARO

6. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 2677/12– oriGEm: CrP-06
CEnsUrA PúbliCA 
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso con-
tra decisão do Conselho Regional de Psicologia da 06ª 
região que decidiu aplicar a pena de Censura Pública. 
Decisão Mantida.
DECISÃO CRP: Censura Pública;
DECISÃO CFP: Censura Pública;
DATA DO JULGAMENTO: 20/09/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: ALUÍZIO LOPES DE BRITO
RELATORA: SANDRA MARIA FRANCISCO DE AMORIM

7. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 2720/12– oriGEm: CrP-14
AdvErTênCiA 
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso con-
tra decisão do Conselho Regional de Psicologia da 14ª 
região que após a instrução processual, em sede de 
julgamento, decidiu arquivar o processo ético. Deci-
são Reformada.
DECISÃO CRP: Arquivamento;
DECISÃO CFP: Advertência;
DATA DO JULGAMENTO: 20/09/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: ALUÍZIO LOPES DE BRITO
RELATORA: ROSELI GOFFMAN
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8. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 2947/12– oriGEm: CrP-09
insTAUrAçÃo do ProCEsso ÉTiCo
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso con-
tra decisão do Conselho Regional de Psicologia da 
09ª região que decidiu arquivar o processo ético. 
Decisão Reformada.
DECISÃO CRP: Arquivamento;
DECISÃO CFP: Instauração do processo ético;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: ROSELI GOFFMAN

9. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 3146/12– oriGEm: CrP-05
sUsPEnsÃo do EXErCÍCio ProFissionAl Por 
30(TrinTA) diAs.
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso 
contra decisão do Conselho Regional de Psicolo-
gia da 05ª região que decidiu aplicar a pena de 
suspensão do exercício profissional por trinta dias. 
Decisão Mantida.
DECISÃO CRP: Suspensão do Exercício Profissional por 
30(trinta) dias;
DECISÃO CFP: Suspensão do Exercício Profissional por 
30(trinta) dias;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: ALUÍZIO LOPES DE BRITO

10. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 3308/12– oriGEm: CrP-08
AdvErTênCiA
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 08ª região 
que decidiu arquivar o processo ético. Decisão Reformada.
DECISÃO CRP: Arquivamento;
DECISÃO CFP: Advertência;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: CYNTHIA REJANNE CORRÊA ARAÚJO 
CIARALLO

11. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 3314/12– oriGEm: CrP-09
CAssAçÃo do EXErCÍCio ProFissionAl 
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 09ª re-

gião que decidiu aplicar a pena de cassação do exercício 
profissional. Decisão Mantida.
DECISÃO CRP Cassação do Exercício Profissional;
DECISÃO CFP: Cassação do Exercício Profissional;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: FLÁVIA CRISTINA SILVEIRA LEMOS
REVISORA: DEISE MARIA DO NASCIMENTO

12. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 3348/12– oriGEm: CrP-08
ArQUivAr 
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso con-
tra decisão do Conselho Regional de Psicologia da 08ª 
região que decidiu aplicar a pena de ADVERTÊNCIA. 
Decisão Reformada.
DECISÃO CRP: ADVERTÊNCIA;
DECISÃO CFP: ARQUIVAR;
DATA DO JULGAMENTO: 20/09/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: ALUÍZIO LOPES DE BRITO
RELATOR: HENRIQUE JOSÉ LEAL FERREIRA RODRIGUES
REVISOR: CELSO FRANCISCO TONDIN

13. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 3565/12– oriGEm: CrP-06
CEnsUrA PúbliCA 
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso con-
tra decisão do Conselho Regional de Psicologia da 06ª 
região que decidiu aplicar a pena de Censura Pública. 
Decisão Mantida.
DECISÃO CRP: Censura Pública;
DECISÃO CFP: Censura Pública;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: FLÁVIA CRISTINA SILVEIRA LEMOS

14. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 3622/12– oriGEm: CrP-08
CAssAçÃo do EXErCÍCio ProFissionAl
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso con-
tra decisão do Conselho Regional de Psicologia da 08ª 
região que decidiu aplicar a pena de Censura Pública. 
Decisão Reformada.
DECISÃO CRP: Censura Pública;
DECISÃO CFP: Cassação do Exercício Profissional;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATOR: CELSO FRANCISCO TONDIN
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15. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 3623/12– oriGEm: CrP-08
ArQUivAmEnTo
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 08ª re-
gião que decidiu pelo arquivamento do processo ético. 
Decisão mantida.
DECISÃO CRP: Arquivamento;
DECISÃO CFP: Arquivamento;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: MONALISA NASCIMENTO DOS 
SANTOS BARROS

16. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 3735/12– oriGEm: CrP-06
ArQUivAmEnTo
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 06ª re-
gião que decidiu pelo arquivamento do processo ético. 
Decisão Mantida.
DECISÃO CRP: Arquivamento;
DECISÃO CFP: Arquivamento;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: MARILDA CASTELAR

17. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 3772/12– oriGEm: CrP-06
AdvErTênCiA 
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso con-
tra decisão do Conselho Regional de Psicologia da 06ª 
região que decidiu aplicar a pena de advertência. De-
cisão Mantida.
DECISÃO CRP: Advertência;
DECISÃO CFP: Advertência;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: TANIA SUELY AZEVEDO BRASILEIRO

18. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 4318/12– oriGEm: CrP-06
AdvErTênCiA 
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra de-
cisão do Conselho Regional de Psicologia da 06ª região que 
decidiu aplicar a pena de Advertência. Decisão Mantida.
DECISÃO CRP: Advertência;
DECISÃO CFP: Advertência;

DATA DO JULGAMENTO: 20/09/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: ALUÍZIO LOPES DE BRITO
RELATORA: MONALISA NASCIMENTO DOS 
SANTOS BARROS

19. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 4629/12– oriGEm: CrP-03
sUsPEnsÃo do EXErCÍCio ProFissionAl Por 
30(TrinTA) diAs  
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 03ª re-
gião que decidiu aplicar a pena de suspensão do exer-
cício profissional por 30(trinta) dias. Decisão Mantida.
DECISÃO CRP: Suspensão do exercício profissional por 
30(trinta) dias;
DECISÃO CFP: Suspensão do exercício profissional por 
30(trinta) dias;
DATA DO JULGAMENTO: 20/09/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: DEISE MARIA DO NASCIMENTO
RELATOR: ALUÍZIO LOPES DE BRITO

20. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 4692/12– oriGEm: CrP-06
AdvErTênCiA
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 06ª re-
gião que decidiu aplicar a pena de ADVERTÊNCIA. De-
cisão Mantida.
DECISÃO CRP: ADVERTÊNCIA;
DECISÃO CFP: ADVERTÊNCIA;
DATA DO JULGAMENTO: 20/09/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: ALUÍZIO LOPES DE BRITO
RELATOR: HENRIQUE JOSÉ LEAL FERREIRA 
RODRIGUES

21. ProCEsso ÉTiCo-ProFissionAl
CFP n.º 4693/12– oriGEm: CrP-07
CAssAçÃo do EXErCÍCio ProFissionAl
EMENTA – Processo Ético Profissional. Recurso contra 
decisão do Conselho Regional de Psicologia da 07ª re-
gião que decidiu aplicar a pena de cassação do exercício 
profissional. Decisão Mantida.
DECISÃO CRP: Cassação do Exercício Profissional;
DECISÃO CFP: Cassação do Exercício Profissional;
DATA DO JULGAMENTO: 25/07/2013
PRESIDENTE DA SESSÃO: HUMBERTO COTA VERONA
RELATORA: ROSELI GOFFMAN

ementas dos processos 2013
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13 – 14/12/2013
Psicopatologia infantil
www.terapiafamiliar.med.br 
(11) 3721-2890 
São Paulo, SP

14/12/2013 - 20h
Posse do Xvi Plenário do CFP
Kubitschek Plaza Hotel
Auditório Minas Gerais
SHN Quadra 2, Bloco E
Brasília – DF

14/12/2013
Curso de Atualização Psicologia na oncologia
webmaster@einstein.br 
(11) 2151-1001 
São Paulo, SP

21/02/2014 – 21/02/2016
Curso de Pós-Graduação “lato sensu” em 
Psicologia Jurídica

14/05/2014 a 17/05/2014
v Congresso latino-americano de Psicologia da União latino-Americana de Entidades da Psicologia 
(Ulapsi)
Inscrições: http://ulapsi.org/vulapsi/
Mais informações: vulapsi@ulapsi.org / dudascongreso@ulapsi.org ou pelos telefones  (55) (11) 3088-
3270 / (502) 4015-9552.

19/11/2014 a 23/11/2014
iv ConGrEsso brAsilEiro PsiColoGiA: CiênCiA E ProFissÃo (CbP)
UNINOVE - Campus Memorial, Av. Dr. Adolfo Pinto, 109 - Barra Funda São Paulo
http://www.cienciaeprofissao.com.br/

Psicóloga/o: Para receber os boletins do CFP, cadastre seu email em www.cfp.org.br  

ipebj@ipebj.com.br 
www.ipebj.com.br 
(16) 3624-1724 
Sede IPEBJ - Av. Senador César Vergueiro, 
505, sl. 16 Ribeirão Preto - São Paulo – Brasil

29/03/2014 – 27/02/2016
Especialização em Psicologia Corporal
centroreichiano@centroreichiano.com.br 
www.centroreichiano.com.br 
(41) 3263-4895 
Av. Pref. Omar Sabbag, 628 - Jd. Botânico - 
Curitiba/PR

30/04/2014 – 03/05/2014
19º Congresso brasileiro de Psicodrama 
comunicacao@cbpfebrap.com.br 
http://www.cbpfebrap.com.br/index.php 
(41) 3333-8564 
Av. das Cataratas, Km 10 - Foz do Iguaçu - PR 
- Brasil

Agenda: DEZEMBRO de 2013

Psicóloga/o: Para receber os boletins do CFP, cadastre seu email em www.cfp.org.br  

Agenda: DEZEMBRO de 2013


